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Apresentação
Olá, acadêmico do Curso de Bacharelado em Museologia da 

UNIASSELVI! 

Neste Livro Didático iremos tratar de Gestão em Museus. Vamos 
compreender a importância de conhecer ferramentas de administração para 
o melhor funcionamento e organização das instituições museológicas. A atual 
legislação define a obrigatoriedade da elaboração dos Planos Museológicos 
nas instituições museais, parte da gestão dos museus. O propósito da 
gestão é facilitar a tomada de decisões para que venha contribuir com o 
funcionamento dos objetivos institucionais. 

Sabemos que as instituições museológicas brasileiras possuem 
limites de recursos em suas diversas esferas, administrativas, humanas, 
materiais e principalmente financeiras. Assim, conhecer maneiras, 
estratégias e possibilidades de melhorar a eficácia e a eficiência dos serviços 
oferecidos, contribui sobremaneira com o uso adequado dos recursos. O 
conhecimento de gestão em museus irá trazer para a instituição aportes mais 
bem aproveitados, garantindo confiabilidade, segurança e o cumprimento 
da missão institucional. 

O conteúdo deste Livro Didático irá te apresentar diferentes autores 
que tratam do assunto. Mais uma vez, a interdisciplinaridade inerente ao 
campo museal entra em ação colocando diretrizes da área da administração 
em favor dos museus.  

Entretanto, é preciso alertar que o foco desse material estará depositado 
na apresentação do Plano Museológico como principal instrumento de gestão 
museológica. É ele, o plano diretor institucional, o instrumento que possibilita 
a apreciação das práticas visando observar potencialidades e fragilidades. 
É a partir desta ferramenta que a instituição museológica se reconhece e 
toma conhecimento da realidade institucional, suas necessidades, define as 
prioridades e direciona ações. É, portanto, o Plano Museológico o documento 
que deve ser seguido por todos os setores do museu, de forma integrada e 
articulada. A questão interessa não só aos trabalhadores da instituição, mas, 
também, aos demais envolvidos com o museu, da comunidade que o cerca 
ao patrocinador, e aos meios de comunicação.

Além do mais, a legislação vigente, o Estatuto dos Museus, Lei nº 
11.904/2009, direciona em seus Artigos 44 ao 47 a urgência e a obrigatoriedade 
de as instituições desenvolverem seus Planos Museológicos. O Plano 
Museológico impulsiona a conexão entre as diferentes áreas e atividades dos 
museus, qualificando e priorizando os processos e demandas. 



Aprenderemos, assim, a desenvolver um Plano Museológico, pois 
seu percurso é dinâmico e constantemente alterado. O que significa que em 
algum momento de sua carreira profissional, você museólogo, terá contato 
com esse instrumento operacional, previamente realizado e que poderá será 
modificado pela sua contribuição. 

 
Este Livro Didático estará organizado em três unidades. A Unidade 

1 está composta por definições e conceitos ligados à importância da gestão, 
com aplicação em museus. Veremos etapas de planejamento estratégico que 
irão nortear o Plano Museológico.  A Unidade 2 estará centrada no Plano 
Museológico, descrevendo o percurso de elaboração desse documento 
tão relevante. Apresentaremos as suas três etapas, a saber: diagnóstico, 
programas e projetos, mostrando as possibilidades de execução. É esse 
documento, o Plano Museológico, que irá favorecer o desenvolvimento da 
imagem institucional interna e externa, pelo cumprimento das diretrizes 
propostas. Na realidade diversificada dos museus brasileiros, independendo 
do seu tamanho, o planejamento do ambiente operacional produz impactos 
significativos. A Unidade 3 apresentará recursos e técnicas auxiliares na 
administração do museu. Teremos um apanhado das leis que embasam essas 
ações, haja vista que a gestão de museus envolve necessariamente, verbas 
públicas e privadas.  A gestão de museus, para além dos recursos materiais, 
administrativos e monetários, envolve a necessidade de o gestor seguir 
princípios éticos e legais que devem ser conhecidos e aplicados nas tomadas 
de decisão. Está preparado para mais este desafio de aprendizagem? 

Para fechar esta breve apresentação, recorro às palavras de Stuart 
Davies (2001, p. 17) a respeito das vantagens do Plano Diretor: 

A elaboração do Plano Diretor não é um processo rápido; refere-
se ao planejamento de longo prazo e exige investimento de tempo 
e dedicação. Afinal, os museus têm objetivos de longo prazo, 
como a preservação do acervo para as gerações futuras, objetivos 
estes com frequência concretizados com recursos mínimos [...]. 
Sob essas circunstâncias, o bom senso deve convencer-nos de 
que o planejamento em longo prazo é essencial. Entretanto os 
benefícios do plano diretor também poderão ser vistos no dia 
a dia, dentro do museu, simplesmente tornando-o capaz de 
funcionar melhor.

Espero ter instigado sua curiosidade acadêmica e de futuro profis-
sional para mais essa meta de conclusão da sua graduação em Museologia. 
Vamos em frente? 

Bons estudos!

Prof.ª Andréa Reis da Silveira



Você já me conhece das outras disciplinas? Não? É calouro? Enfim, tanto para 
você que está chegando agora à UNIASSELVI quanto para você que já é veterano, há novi-
dades em nosso material.

Na Educação a Distância, o livro impresso, entregue a todos os acadêmicos desde 2005, é 
o material base da disciplina. A partir de 2017, nossos livros estão de visual novo, com um 
formato mais prático, que cabe na bolsa e facilita a leitura. 

O conteúdo continua na íntegra, mas a estrutura interna foi aperfeiçoada com nova diagra-
mação no texto, aproveitando ao máximo o espaço da página, o que também contribui 
para diminuir a extração de árvores para produção de folhas de papel, por exemplo.

Assim, a UNIASSELVI, preocupando-se com o impacto de nossas ações sobre o ambiente, 
apresenta também este livro no formato digital. Assim, você, acadêmico, tem a possibilida-
de de estudá-lo com versatilidade nas telas do celular, tablet ou computador.  
 
Eu mesmo, UNI, ganhei um novo layout, você me verá frequentemente e surgirei para 
apresentar dicas de vídeos e outras fontes de conhecimento que complementam o assun-
to em questão. 

Todos esses ajustes foram pensados a partir de relatos que recebemos nas pesquisas 
institucionais sobre os materiais impressos, para que você, nossa maior prioridade, possa 
continuar seus estudos com um material de qualidade.

Aproveito o momento para convidá-lo para um bate-papo sobre o Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes – ENADE. 
 
Bons estudos!

NOTA





Olá, acadêmico! Iniciamos agora mais uma disciplina e com ela 
um novo conhecimento. 

Com o objetivo de enriquecer seu conhecimento, construímos, além do livro 
que está em suas mãos, uma rica trilha de aprendizagem, por meio dela você 
terá contato com o vídeo da disciplina, o objeto de aprendizagem, materiais complemen-
tares, entre outros, todos pensados e construídos na intenção de auxiliar seu crescimento.

Acesse o QR Code, que levará ao AVA, e veja as novidades que preparamos para seu estudo.

Conte conosco, estaremos juntos nesta caminhada!

LEMBRETE
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Olá, estudante de Museologia da UNIASSELVI! 

Vamos dar início ao aprendizado de conteúdos importantes do curso e das 
práticas da profissão do museólogo, a chamada Documentação Museológica. Compete, 
ao museólogo, “seguir as normas aceitas internacionalmente (ICOM/UNESCO) no que 
tange à aquisição, documentação [...]”.

 
A Documentação Museológica é uma prerrogativa do profissional museólogo 

e, por ele, deve ser realizada. As operações de registrar, documentar e preservar as 
informações acerca do patrimônio musealizado recaem sobre os conhecimentos teórico 
e metodológico do profissional com formação em Museologia. Percebeu a importância 
dessa ação museológica?

O conteúdo deste livro didático apresentará diferentes autores que tratarão da 
Documentação Museológica. Focaremos na documentação em todas as etapas, com 
uma perspectiva que compreende esse processo, como estrutura basilar das demais 
ações museais. A documentação abarca segmentos contínuos que iniciam com a 
seleção do objeto, e culminam nas informações e nos conhecimentos produzidos pelo 
museu, normalmente, disponíveis na exposição. Indo mais adiante, é a Documentação 
Museológica que possibilita o empréstimo interinstitucional, a baixa patrimonial do 
acervo, ou a relevância de um objeto ou de uma coleção.

O principal objetivo deste livro é que você conheça a metodologia e a prática 
da Documentação Museológica, ainda, que compreenda a documentação como parte 
de uma política de gestão do acervo, definindo a importância da missão institucional. 
Engloba, também, a compreensão do sistema de Documentação Museológica, 
como objeto de conservação de itens da coleção, acesso e uso das informações, 
estabelecendo contato efetivo entre as fontes de informação (os objetos) e os usuários. 
Afinal, a Museologia é uma área da Ciência da Informação, certo?!

Este livro didático está organizado em três unidades.

Na primeira unidade, apresentaremos o que é documento, o objeto como 
documento, a cadeia operatória do documento museológico, e os documentos gerados 
pelo museu. Tudo isso será abordado em três tópicos, padronizando nosso sistema 
didático de aprendizagem EAD.

APRESENTAÇÃO



A segunda unidade desenvolverá aspectos técnicos, como numeração, 
inventário, localização e outros itens. A abordagem terá, como objetivo, o reconhecimento 
dos bens existentes, entendendo esse procedimento como uma forma simples de os 
salvaguardar, no entanto, sem regra, o registo, o tratamento de informação e a pesquisa 
de informação precisam possibilitar um modo eficiente e eficaz de gestão das coleções 
museológicas. 

Por fim, a terceira unidade estará comprometida com os requisitos de 
sistematização e de certificação, ou seja, bases de dados, repositórios de informação ou 
sistemas de gestão, por si só, poderão ser constituídos, se a construção for pensada, 
previamente, como uma fonte de problemas. Para tanto, conheceremos ferramentas, 
regras e boas práticas de referência nesta disciplina, das quais pretendemos obter o 
registo e as informações derivadas dessas ações. Ainda, aprenderemos e refletiremos a 
respeito dos bancos de dados e das documentações museológicas digital e virtual, como 
forma de democratização da informação e da produção de conhecimentos pelos museus 
a partir da tecnologia. Lembrando que não é a simples criação de hardware e de software, 
a custos cada vez mais baixos, e significativamente mais acessíveis, que deve garantir a 
relevância das coleções, a não ser pela construção documental. Está preparado?

Esperamos que esta disciplina lhe entusiasme muito. Para Ferrez (1991), o 
problema dos museus é o caos documental deles. Há museus ricos em objetos, e pobres 
em documentação. Você, futuro museólogo, terá a chance de mudar essa realidade. 
Que comecem os jogos!

Prof.ª  Andréa Reis da Silveira



Olá, acadêmico! Para melhorar a qualidade dos materiais ofertados a 
você – e dinamizar, ainda mais, os seus estudos –, a UNIASSELVI disponibiliza materiais 
que possuem o código QR Code, um código que permite que você acesse um conteúdo 
interativo relacionado ao tema que está estudando. Para utilizar essa ferramenta, acesse 
as lojas de aplicativos e baixe um leitor de QR Code. Depois, é só aproveitar essa facilidade 
para aprimorar os seus estudos.

GIO

QR CODE

Você lembra dos UNIs?

Os UNIs eram blocos com informações adicionais – muitas 
vezes essenciais para o seu entendimento acadêmico 
como um todo. Agora, você conhecerá a GIO, que ajudará 
você a entender melhor o que são essas informações 
adicionais e por que poderá se beneficiar ao fazer a leitura 
dessas informações durante o estudo do livro. Ela trará 
informações adicionais e outras fontes de conhecimento que 
complementam o assunto estudado em questão.

Na Educação a Distância, o livro impresso, entregue a todos os 
acadêmicos desde 2005, é o material-base da disciplina. A partir 
de 2021, além de nossos livros estarem com um novo visual 
– com um formato mais prático, que cabe na bolsa e facilita a 
leitura –, prepare-se para uma jornada também digital, em que 
você pode acompanhar os recursos adicionais disponibilizados 
através dos QR Codes ao longo deste livro. O conteúdo 
continua na íntegra, mas a estrutura interna foi aperfeiçoada 
com uma nova diagramação no texto, aproveitando ao máximo 
o espaço da página – o que também contribui para diminuir 
a extração de árvores para produção de folhas de papel, por 
exemplo. Assim, a UNIASSELVI, preocupando-se com o impacto 
de ações sobre o meio ambiente, apresenta também este 
livro no formato digital. Portanto, acadêmico, agora você tem a 
possibilidade de estudar com versatilidade nas telas do celular, 
tablet ou computador. 

Junto à chegada da GIO, preparamos também um novo 
layout. Diante disso, você verá frequentemente o novo visual 
adquirido. Todos esses ajustes foram pensados a partir de 
relatos que recebemos nas pesquisas institucionais sobre os 
materiais impressos, para que você, nossa maior prioridade, 
possa continuar os seus estudos com um material atualizado 
e de qualidade.



ENADE

LEMBRETE
Olá, acadêmico! Iniciamos agora mais uma 
disciplina e com ela um novo conhecimento. 

Com o objetivo de enriquecer seu conheci-
mento, construímos, além do livro que está em 
suas mãos, uma rica trilha de aprendizagem, 
por meio dela você terá contato com o vídeo 
da disciplina, o objeto de aprendizagem, materiais complementa-
res, entre outros, todos pensados e construídos na intenção de 
auxiliar seu crescimento.

Acesse o QR Code, que levará ao AVA, e veja as novidades que 
preparamos para seu estudo.

Conte conosco, estaremos juntos nesta caminhada!

Acadêmico, você sabe o que é o ENADE? O Enade é um 
dos meios avaliativos dos cursos superiores no sistema federal de 
educação superior. Todos os estudantes estão habilitados a participar 
do ENADE (ingressantes e concluintes das áreas e cursos a serem 
avaliados). Diante disso, preparamos um conteúdo simples e objetivo 
para complementar a sua compreensão acerca do ENADE. Confira, 
acessando o QR Code a seguir. Boa leitura!
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GESTÃO DE PATRIMÔNIO MUSEOLÓGICO 
COMO PRESERVAÇÃO DE IDENTIDADE
Andréa Reis da Silveira

INTRODUÇÃO
A gestão museológica abrange bem mais que ações ad-

ministrativas e de captação de recursos. Ela está imbricada, 
entre outras questões, em atos como preservação, comuni-
cação, pesquisa, que conduzem os objetivos dos museus a 
representações de identidades individuais e sociais. A ges-
tão está envolvida com a cultura organizacional, que leva 
a entender a necessidade de aprofundar e estabelecer pa-
drões. Verifica-se que a cultura organizacional é um des-
dobramento manifesto da cultura, quer dizer, do proces-
so contínuo e dinâmico de construção social da realidade. 
Portanto, a cultura organizacional está imbuída do acordo 
do que deve ou não ser retido, capturado, ou subtraído na 
vivência das relações e práticas.

O cenário museológico brasileiro consolidado pela Política 
Nacional de Museus - PNM (2003), e a regulamentação do 
Estatuto Brasileiro de Museus (2009), entre outros avanços 
como o Plano Museológico, trouxe a necessidade de enqua-
dramento das instituições aos processos e procedimentos vol-

Universidade de Salamanca
Universidade Leonardo Da Vinci, UNIASSELVI
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tados ao trabalho com o patrimônio. Reitera-se que na atua-
lidade os museus existem pelo propósito social, dos públicos 
e da transformação das experiências humanas. Os museus 
agem por meio dos objetos que passaram pela ressignificação 
durante o processamento museológico. Neste sentido, Cristi-
na Bruno (2010) enfatiza três dimensões do museu a fim de 
cumprir sua função, ou seja, a dimensão preservacionista, a 
científica e a educacional. Dessa forma a imagem de transfor-
mação social se torna alvo da instituição museu, requerendo 
por isso, o gerenciamento operacional, tático e estratégico. 

A gestão do museu ganha destaque para que ocorra o de-
senvolvimento do que é esperado socialmente dos serviços 
museológicos. Um museu que não esteja com a sua organiza-
ção interna devidamente capacitada nos níveis operacional, 
tático e estratégico, não consegue estabelecer metodologias, 
recursos, práticas, estratégias e ferramentas categóricos. Ele 
escapa de sua posição de estar a serviço da sociedade. Por 
conseguinte, entende-se gestão do museu fora do contexto 
de produção mercadológica industrial, atendendo metas e 
vantagens quantitativas. Tampouco apreciamos a aborda-
gem orgânica de gestão, em que o planejamento se define 
para um objetivo fim, com decisões unilaterais. 

Gestão do museu precisa ser pensada como um meio de 
atingir eficiência e eficácia nas atividades estudadas e planeja-
das, utilizando recursos e técnicas de forma ativa e coordena-
da, com alinhamento de objetivos específicos desencadeados 
por valores, adaptados em comum acordo dos interessados. 
Nessa perspectiva, se propõe várias iniciativas de gestão, seja 
ela de pessoas, de recursos, de propósitos, e do acervo, vol-
tadas para conhecimento e informação. A gestão do museu 
implica em escolhas, decisões, compartilhamento dessas de-
cisões, e responsabilidade, sobretudo, no modo individual e 
coletivo, dos processos interno e externo à instituição. 
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Feitas essas elucidações preliminares, trataremos de apre-
sentar o caso de gestão de museu realizada no ano de 2023, no 
Museu Etnográfico Casa dos Açores. O Museu está instalado 
no município de Biguaçu, próximo de Florianópolis, estado de 
SC, Brasil e está abrigado em uma edificação histórica, cons-
truída no século XIX, representando o apogeu da imigração 
colonial açoriana-(madeirense) trazida para a localidade de 
São Miguel, no século XVIII. A instituição museológica Museu 
Etnográfico Casa do Açores foi criada em 1978, e atualmente 
é administrada pela Fundação Catarinense de Cultura (FCC). 
A mantenedora FCC adquiriu o imóvel naquele ano de 1978, 
improvisando obras de adaptação e restauro para adequar a 
estrutura mínima necessária a abertura aos públicos. 

Figura 1: Sede do Museu Etnográfico Casa dos Açores

Fonte: acervo da autora.
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O decreto que criou o Museu Etnográfico Casa dos Aço-
res indica a missão de preservar, pesquisar e difundir a cul-
tura açoriana, assim como divulgar obras de autores cata-
rinenses, e a função de comercialização de artesanato local 
temático. Pautado nisso, o acervo foi composto por peças 
relacionadas à tradição dos colonizadores açorianos, apre-
sentando exemplares de trajes típicos, instrumentos musi-
cais, de trabalho, cestaria, cerâmica, rendas e jogos infantis. 
Percebe-se assim, um processo de hibridização cultural no 
acervo (Canclini, 2013). Nas incorporações feitas especial-
mente por doação, encontra-se objetos de outras etnias e 
grupos, dada a multiplicidade identitária da região. Contu-
do, a tendência ativista sobre a representatividade açoriana 
predomina nas coleções.

Há muitas perguntas que podemos fazer a respeito dos 
objetos açorianos constituídos e gerenciados pelo Museu 
Etnográfico Casa dos Açores de Biguaçu, SC. No entanto, 
vamos centrar as problematizações sobre os sentidos pro-
duzidos e as representações praticadas sobre histórias, me-
mórias e identidades locais e regionais instituídas na mis-
são do museu. São elas que compõe informações referentes 
aos açorianos, e perpassam para os moradores de entorno, 
escolares, turistas e outros interessados que formam os pú-
blicos do Museu. Para dedicar a atenção devida à comple-
xidade das perquirições, decidimos indagar o processo de 
gerenciamento museológico das coleções, alvo desse artigo.

MUSEU ETNOGRÁFICO CASA DOS AÇORES: 
IDENTIDADE E REPRESENTAÇÃO DE UM 
PATRIMÔNIO
O espaço histórico que demarca o prédio do Museu Et-

nográfico Casa dos Açores constitui-se como um lugar de 
pertencimento da identidade açoriana. Conforme a docu-
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mentação e as pesquisas que tratam sobre a colonização do 
território, os imigrantes portugueses vindos do Arquipéla-
go dos Açores e da Ilha da Madeira foram assentados no 
lugarejo denominado de São Miguel da Terra Firme. A re-
gião litorânea das instalações apresentava similitudes com 
a esfera original de onde vinham os estrangeiros. A fregue-
sia de São Miguel desenvolveu-se, chegando a ser tempora-
riamente sede administrativa da então Província de Santa 
Catarina, no período imperial brasileiro. 

A casa que hoje abriga o museu é parte de um conjunto 
arquitetônico formado pela Igreja de São Miguel Arcanjo, la-
teral do Museu, e dos arcos de um antigo aqueduto. O con-
junto representa a efetiva conquista dos territórios do sul do 
Brasil pelos portugueses no século XVIII, quando a escassez 
de habitantes na região meridional brasileira provocava in-
vestidas dos espanhóis. Além disso, a edificação do Museu é 
testemunho dos fluxos migratórios europeus no processo de 
diminuição dos problemas populacionais e alimentares nos 
arquipélagos dos Açores e da Madeira, que resultou no des-
locamento de 140 famílias para a região da freguesia de São 
Miguel, estabelecendo-se em pequenas propriedades nas 
quais desenvolveram uma agricultura de subsistência. 

A história comprova a relevância patrimonial e cultural 
do edifício sede do Museu Etnográfico. Mas, um Museu não 
é apenas constituído de um prédio, aliás, na atual teoria 
museológica, é o que menos tem relevância frente as fun-
ções museais e patrimoniais. Desde os anos 1970 – 1980, 
ocorreu o desvio no centro de atração do museu. No novo 
projeto o objeto (nas quais o prédio pode ser considerado) 
foi deslocado para o interesse de servir a comunidade, sen-
do, portanto, um local de ação. O museu deixou de ser o 
museu de alguém, ou de alguma coisa para se transformar 
em um museu para alguma coisa. Neste sentido, a institui-
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ção museu está pronta para desempenhar papel libertador 
nas forças fecundas da sociedade, para o qual o patrimônio 
não é somente um objeto de deleite, mas antes de tudo uma 
fonte maior de aprimoramento social e cultural.

 A arremetida dos museus ao novo patamar de serviço 
possibilitou o entendimento da instituição nas relações com 
a memória e as identidades constituindo espaços do seu 
tempo, visíveis aos seus contemporâneos, e sempre servin-
do a causas de sua época. O museu tem cumplicidade com o 
passado na intersecção com o presente, fazendo interlocu-
ções com a natureza e entre pares mediando relações. 

Há tempos que se considera que a natureza humana é a 
mesma, contudo, a separação entre nós humanos se dá por 
intermédio de nossos hábitos, a que chamamos cultura.  À 
vista disso avaliamos os museus como lugares de cultura. A 
cultura é construída pelo contato social, acumulada pelo tem-
po e traduzida pelas experiências, conhecimentos, práticas, 
instituições, costumes, artes, leis, e etc.  Por consequência, os 
seres humanos são permanentemente capazes de problema-
tizar seus próprios hábitos e de modificá-los. A mudança no 
modo interno e externo se dá pela própria dinâmica cultural, 
ou pelo contato de um sistema cultural com outro. 

Assim, os objetos são representações e práticas culturais, 
cabendo ao museu entender a importância e mostrar os 
câmbios desse sistema cultural. A instituição, o indivíduo 
ou o grupo que não compreende isso incorre no equívoco 
lancinante de provocar choques culturais e gerar preconcei-
tos, justamente o contrário do que se propõe na museologia 
contemporânea.

A pensadora brasileira de avultada contribuição a teoria 
museológica Waldissa Russio Guarnieri (2010), coloca que 
o patrimônio cultural não é um dado, mas uma construção 
que resulta de um processo de atribuição de significados e 
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sentidos, partícipe de um campo discursivo sujeito aos mais 
diferentes usos, e submetido aos mais diferentes interesses. 
Estabelece dessa forma que o patrimônio, no caso, museali-
zado, é questionável pois não pode ser considerado impar-
cial e despolitizado. 

Havendo uma seleção existe compulsoriamente uma res-
trição das representações sobre os objetos, no interesse pú-
blico, limitando os bens culturais a uma hierarquia de valores 
que justifica a preservação ou a desistência dos significados 
e das representações de cada um. Neste contexto, entra a 
gerência (ou ingerência) dos bens culturais pela sociedade 
sobre o que é seu patrimônio, sua identidade, representativi-
dade ou memória. E, é o museu que comunica esses valores, 
podendo ou não, permitir um diálogo entre esse bem cultural 
e as práticas que o circundam, no ambiente da sua museali-
zação, pelo processamento do museu. O processamento do 
museu é feito a partir de suas funções definidas como adqui-
rir bens culturais, preservá-los, comunica-os, realiza pesqui-
sa sobre eles e difunde as suas informações.

Em vista disso, é possível afirmar a contribuição do museu 
Etnográfico Casa dos Açores respeito de suas coleções, para 
além do conjunto edificado? Que objetos são esses, como fo-
ram incorporados ao acervo, o que explicam sobre a temática 
do museu? Como possibilitam os discursos do museu? 

Claramente a instituição assumiu responsabilidade em 
relação à proteção das referências culturais açorianas, me-
diante inúmeros procedimentos ao longo de tempo. Expo-
sições, práticas educativas, aquisições e outras ações têm 
colaborado para a aproximação entre diferentes grupos hu-
manos no Museu Etnográfico. Todavia, cabe problematizar 
como o Museu teria estabelecido critérios para organização, 
estudo, guarda e comunicação dos seus signos indicadores 
das memórias.
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A perspectiva de romper barreiras sobre a linguagem 
museológica patrimonial com os públicos e a comunidade 
que se apropriam do espaço Museu Etnográfico, é real. A 
especificidade da democratização cultural tem desempe-
nhado um papel relevante e específico no Museu. Porém, a 
perspectiva sincrônica conjugando diferentes fatores é de-
safio na intenção. A memória produzida no e pelo museu se 
vê atrelada a um fio condutor de esquecimento de vínculos 
com identidades culturais. 

Estudos sobre: conceitos de retenção, esquecimento, se-
leção, lembrança ganham aportes das Ciência Físicas e Bio-
lógicas, em conjunto com as Ciências Sociais e a Psicologia. 
A memória é uma construção presentificada do passado, 
que relaciona o individual ao meio social. Ela demanda da 
importância do fato, pelo significado emocional ou afetivo, 
fazendo a memória do eu, do indivíduo. Segundo Halbwa-
chs (2013) a identidade individual provocada pelas memó-
rias, remete a um grupo. Ou seja, o individual rememora 
na tessitura das memórias dos diferentes grupos, e neste 
papel, o outro é imprescindível. 

Visto que as memórias estão sendo compartilhadas por 
vivencias e experiências. Aquilo que é partilhado e perti-
nente a um grupo de passado comum, e possui memórias 
no campo real e simbólico dos objetos, é considerado como 
identidade. Logo, cada memória individual é um ponto de 
vista sobre a memória coletiva. O que nos parece unidade é 
múltiplo, plural. Consequentemente, a memória como fonte 
de informação pode agir de duas maneiras: fazendo reviver 
ou fazendo esquecer. É através dela que os grupos sociais 
constroem suas identidades e seus referenciais ideológicos.

Por esse olhar, toda memória é, em primeiro lugar, uma 
faculdade de conservar os vestígios do que pertence já em si a 
uma época passada, situação em que se encontra o acervo do 
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Museu Etnográfico Casa dos Açores. O museu, desse modo, 
se relaciona socialmente por meio da remontagem do tempo 
contido nos objetos guardados. As coleções como marcas do 
passado podem ser transmitidas sob a forma de criações ex-
teriores do próprio organismo chamado museu, em seu pro-
cesso museológico. Sem ele, as imagens, documentos, peças 
tridimensionais apresentam-se sob a forma de coisas sem 
sentido e significado, haja vista que na condução da transfe-
rência para o museu, perderam seu valor de uso. 

A esse processo chamamos de documentação museoló-
gica. Ela necessita de metodologia a fim de cumprir seus 
objetivos de dar condições do objeto evocar as memórias 
e estabelecer identidades. Esses objetos só têm validade, 
na proposta da memória de reconstruir o que passou, com 
base nas questões que fazemos a ele hoje. Questões que di-
zem mais de nós mesmos. O valor da memória não está, por 
conseguinte, na gênese do seu processo nem na chegada, 
mas no percurso que leva ao conflito entre aquilo que se 
quer lembrar e do que se quer esquecer.

Mediante o exposto, cabe reforçar a relação forçosa que 
existe entre o museu, a memória e as identidades que são 
construídas mediante o processamento museológico da do-
cumentação. A documentação museológica para além de 
fundamentar e registrar a posse e a organização do acervo 
musealizado, se comporta como fonte de informação, co-
nhecimento e educação. Documentar é parte da gestão ins-
titucional. É o que faz ação dos museus após retirar os ob-
jetos culturais de circulação econômica e funcional, dando 
status de objeto documento, ou semióforo. É como o objeto 
recebe tratamento diferenciado ao seu uso, denominando 
isso de musealização, em que, a peça se encontrará em um 
ambiente de pesquisa, preservação e comunicação.
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A GESTÃO DO PATRIMÔNIO MUSEALIZADO DO 
MUSEU ETNOGRÁFICO CASA DOS AÇORES
No contexto museológico brasileiro a despeito da legisla-

ção do Estatuto Brasileiro de Museus, lei nº 11.904/2009, 
há dificuldade de adequação das normativas relacionadas 
aos usos do patrimônio musealizado. Foram muitos anos 
de privação profissional reconhecida pelas práticas e repre-
sentações produzidas pelo profissional museólogo. O país 
durante largo período conto com a formação restrita em 
Museologia, atingindo o intento dos museus, suas ativida-
des, metodologias e epistemologias. Com avanços e recuos, 
as instituições vêm aprimorando e defendendo a importân-
cia do trabalho do museólogo, especialmente com relação à 
gestão das instituições e dos acervos.

A documentação museológica como instrumento de ges-
tão é atribuição legitimada ao museólogo. Porém, no objeto 
de estudo a que dedicamos esse texto, o Museu Etnográfi-
co Casa dos Açores, ainda não tem em seu quadro funcio-
nal esse profissional. As razões disso não cabe se indagar 
nesse texto pois, a discussão perpassa por diversas ordens 
política, financeira, corporativa e outros demarcadores so-
cioculturais que envolvem a profissionalização. Contudo, o 
Museu Etnográfico não é o único. 

O Museu Etnográfico Casa dos Açores, como outros de 
seus congêneres, compreende uma organização constituí-
da de recursos de diferentes naturezas físicas, intelectuais, 
materiais e financeiras. O termo gestão, segundo a definição 
apresentada por André Desvallées e François Mairesse nos 
Conceitos-Chave de Museologia (2013), compreende tarefas 
que envolvem recursos humanos, financeiros, jurídicos, se-
gurança, manutenção, marketing e planejamento. Entretan-
to, enfrenta a falta de estrutura vivendo restrições impostas 
decorrentes, em parte, da complexa trama de sua vinculação. 
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Uma dessas restrições se verifica justamente na capacitação 
dos recursos humanos, sem falar nos materiais. A ressonância 
da instituição Museu Etnográfico não foi compreendida pela 
administração que o abriga, fazendo eco na vacância de conti-
nuidade dos gestores indicados, onde pouco é levada em conta 
a legislação museológica e da profissão do museólogo. Porém, 
iremos destacar a situação exitosa de gestão, entre idas e vin-
das de diretores apontados ao longo do tempo. 

Em 2023, fomos convidados em caráter voluntário, a 
apoiar as ações do gestor do Museu recentemente empos-
sado, Luiz Nilton Corrêa, preocupado com a situação da 
gestão do acervo e suas implicações documentais, sociais 
e de representação na comunidade de Biguaçu. Destaca-se, 
neste contexto, a importância de considerar os inúmeros 
atravessamentos que incluem conflitos e disputas internas, 
externas e ambas na pressão política e econômica do traba-
lho no Museu. 

A primeira ação compreendida como essencial é o reconhe-
cimento do Diretor sobre o acervo que lhe incorre como respon-
sabilidade. Até então, os documentos institucionais afirmam a 
tipologia dos objetos na perspectiva da missão do Museu, quer 
dizer, testemunhos da presença açoriana na região e Estado 
de Santa Catarina. Porém, desconhecia-se o dado fundamen-
tal da informação que é o quanti-qualitativo. Para dirimir o 
obstáculo frente a todas as ações museológicas que o Museu 
necessitava, seguiu-se na direção da realização do processa-
mento técnico da documentação museológica como gestão do 
acervo. Vale destacar que para a gestão do acervo compete a 
preservação, a segurança, o acesso e o processo investigativo e 
informacional de todas e cada uma das peças.

Conhecer o tratamento dos objetos no Museu tornou-se 
condição crucial da gestão, uma vez que sem o profissional 
museólogo, o acervo do Museu Etnológico estava imprecisa
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O PASTOR, OS INTERINOS, O JORNALISTA E O GENERAL 
NO MUSEU JULIO DE CASTILHOS: PERÍODO 1961-1981 

DA DITADURA MILITAR BRASILEIRA

Andréa Reis da Silveira

Meu texto é uma síntese da dissertação defendida em 
2011 com a denominação de “O Museu Julio de Castilhos 
no período 1960- 1980: acervos, discursos, representações e 
práticas através de uma exposição museológica”. Trata so-
bre a historicidade institucional do museu mais antigo do 
RS. Se propõe a discorrer a respeito do Museu Julio de Cas-
tilhos (MJC) no período de 1960-1980. Uma parte da disser-
tação aborda o contexto temporal 1961-1981, em que o Brasil 
vivia a Ditadura Militar (1964-1985), alude sobre a ocorrên-
cia de quatro administrações do MJC. Os quatro gestores 
conduziram a Instituição produzindo discursos, práticas e 
representações que ainda reverberam sobre o Museu. 

Os discursos, as representações e as práticas ocor-
ridos naquele cenário e período foram legitimados pelos 
seus 4 diretores e suas equipes, disseminando sentidos du-
ráveis no ordenamento da construção da história museoló-
gica do Estado do Rio Grande do Sul, pelo MJC. Cooperou 
para isso, a comunicação do acervo constituído naquele 
marco temporal. Diante da historicidade do MJC, não é ta-
refa fácil condensar relatos de sua trajetória. A relevância 
do percurso museológico, os documentos utilizados, as 
averiguações alcançadas e o cenário de efervescência do 
país naqueles 20 anos, fizeram valer a tentativa de eviden-
ciar essas histórias e memórias da instituição.

Essa pesquisa foi desenvolvida com base nos docu-
mentos do arquivo permanente institucional em suas cor-
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respondências expedidas e recebidas, relatórios de gestão, 
decretos, e outras fontes como: catálogos, folders, boletins 
institucionais e recortes de jornais, instrumentos que ain-
da não haviam sido cotejados em outras investigações. Tais 
registros levaram a considerar que, nos anos 1961-1981, o 
Museu Julio de Castilhos se arranjou definitivamente no 
perfil de museu histórico. Aquele perfil que tende a traçar 
narrativas e usos do passado de acordo com vários regi-
mes de historicidade. Sobretudo, uma produção do pas-
sado relacionada com a memória voltada para iniciativas 
de aprendizagem histórica. Os quatro gestores do museu 
deliberaram, cada um ao seu modo, diligência de configu-
rar esse perfil histórico por meio dos objetos e coleções, 
fazendo aquisições, promovendo exposições, ações cultu-
rais e educativas.

A documentação institucional estava armazenada na 
biblioteca institucional e no arquivo, escondidos e silencia-
dos. Confrontados, esses documentos textuais e os objetos, 
possibilitaram a condução de diversas indagações sobre o 
modo como o Museu se relacionou com a sociedade. Assim, 
foi possível desvendar a dimensão política, escolar, cívica e 
cultural aplicada na instituição pelos seus diretores.

Além disso, reafirmo a consolidação do MJC na tipo-
logia de Museu Histórico do Rio Grande do Sul (RS) nesse 
período dos anos 1960-1980, em decorrência da investida 
de coadjuvar sobre uma imaginação histórica na represen-
tação do tipo gaúcho. Coleções e exposições foram pre-
paradas neste sentido de tal forma que chegou a ser insti-
tuída uma “Sala Gaúcha”, designada a apresentar objetos 
relacionados com as lidas campeiras das fazendas agrope-
cuárias do Estado. Vale lembrar que por longo tempo, o 
RS dependeu economicamente dessa face econômica que 
alicerçou tradições e manifestações culturais de domina-
ção de classe. Não à toa que ainda, e desde a sua fundação, 
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o MJC sustenta o epíteto de “Museu do Estado”. Todavia, 
cabe formular: Qual Estado e para quem serve o Museu?

Entre outras composições do período, o MJC pôde 
ser classificado como guardião e depositário de uma his-
tória oficial do RS. A declaração consente assegurar que “a 
década de 1960 inicia sob a égide da desconstrução de um 
projeto e a aplicação de outro, comprometido ideologica-
mente’ (SILVEIRA, 2011, p. 43).

Outra descoberta nos documentos desse marco 
temporal foi o papel de referência do MJC na institucio-
nalização de novos museus. Os arquivos permanentes lan-
çaram acesso a correspondências trocadas entre o Museu 
e instituições da capital e municípios do interior do RS, 
fazendo pedidos de orientação museológica. Os ofícios 
eram procedentes de instituições como: CTG Rincão da 
Saudade de Uruguaiana (1963), Município de Caxias do Sul 
(1964), Prefeitura Municipal de São Borja (1969), Reitoria 
da URGS (1971), Museu Olívio Otto de Carazinho (1972), 
Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves, Prefeitura Mu-
nicipal de Vacaria (1975), Museu Visconde de São Leopol-
do (1975), Prefeitura Municipal de Rio Grande (1979), entre 
outros. Santos (2006 apud HUDSON, 1987, p. 61) denomi-
nou esse tipo de protagonismo mentor experimentado 
pelo MJC como “museu de influência”.

Não é novidade que por determinação do Decreto nº 
2345 de 1954, citado por Nedel (1999), teve início o desmem-
bramento das coleções de referência do MJC nas áreas das 
Ciências Naturais (acervos de Zoologia, Mineralogia, Botâ-
nica, Geologia e outros), Artes e Documentos Históricos. O 
MJC seguiu como depositário dos documentos históricos, 
com o acervo acrescido por algumas peças consideradas 
de interesse da memória e da história regional e local, cujo 
volume foi crescendo ao longo do tempo. Os demais acer-
vos, de Ciências e Artes, seguiram para a organização do 
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Museu de Artes do RS (MARGS), e para o Museu de Ciên-
cias Naturais da Fundação Zoobotânica do Rio Grande do 
Sul. Esse marco da história institucional só foi completado 
na década de 1960, quando o Museu reiniciou a coleta de 
acervos condizentes com o que foi considerado um per-
fil histórico. Por isso, aludo ao período de 1960-1980 como 
fronteira derradeira entre o “Museu do Estado”, eclético e 
de sistematização científica, e o Museu Julio de Castilhos 
dado a configuração de dar sentido à ciência histórica.

Para reduzir a introdução desse texto, vale destacar 
as interposições de ações do Governo Federal da época. 
O país estava submerso nos imperativos da Ditadura Ci-
vil Militar (1964-1985), com seus tentáculos alcançando 
a área da Educação e da Cultura nas quais o MJC estava 
implantado. Por conta disso, o teor das ações de comuni-
cação, exposições, eventos, ações culturais e educacionais 
do Museu estiveram centradas em propósitos patrióticos e 
nacionalistas. Nesse ínterim o Museu sofreu restrições de 
acesso dos públicos, foi incentivado à escolarização, ficou 
interditado, e experimentou a propagação da cultura situa-
cionista, em projetos como: Trem da Cultura, Cinema no 
Museu, Museu Extramuros e outros menores e não menos 
relevantes projetos. 

Essas medidas podem ser interpretadas em diversos 
sentidos. Contudo, é minha intenção divulgar aqui os para-
doxos desse conturbado contexto da história institucional 
do MJC. Torna-se admissível, portanto, colocar o MJC na 
perspectiva elaborada por Reinhart Koselleck (2006), em 
que o MJC tenha sido e seja um “espaço de experiência”, 
onde se vê um “horizonte de expectativas” da História da 
Museologia do RS e do Brasil. Afinal, o MJC possuindo 
múltiplas temporalidades, é fertilizado da mesma dinâmi-
ca social em que desfila o passado, mas, é sempre chamado 
à tona pelas problematizações do tempo presente.
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Os agentes institucionais do MJC: 1961-1981

No decorrer dos procedimentos de análise da década 
de 1960-1980, demarquei 04 períodos distintos na historici-
dade do MJC num diagnóstico cronológico de biografias e 
múltiplos acontecimentos. O enquadramento do trabalho foi 
realizado com o mapeamento dos discursos, interpretações 
e das complexidades que envolveram as circunstâncias de 
dentro e de fora da Instituição. Assim, desenvolvi a análise 
com base em um tripé de ações como infraestrutura, aquisi-
ção das coleções e objetos, e das relações institucionais, bus-
cando entender a missão e a função do Museu em cada fase 
do período.

Foram protagonistas das histórias desse período o 
pastor metodista, político e professor Derly de Azevedo 
Chaves (1960-1967); o General de Exército Antônio Rocha 
Almeida (1967-1971); o jornalista e funcionário público Joa-
quim Carlos de Moraes (1974 – 1980), como diretores do 
MJC. Também tiveram representatividade os episódios 
desenrolados pelos funcionários interinos Ivone Martini 
(1971-1973) e Moacyr Domingues (1973). Cada um desses 
administradores teve atuação diferenciada de gestão e 
operacionalização do Museu. Uns, seguindo relações mais 
próximas com os poderes locais vigentes usufruindo delas 
em favor do seu trabalho, outros mais afastados, porém en-
voltos na proposta das memórias patrimonializadas. 

O que foi verificado é que cada um, ao seu modo, 
contribuiu no aparato técnico-administrativo institucional 
com a composição dos discursos, representações e práti-
cas no MJC. Nesse compasso, a minibiografia desses dire-
tores se delineou interessante, uma vez que as trajetórias 
individuais, desejos, origens e as complexas relações em 
que viveram, influenciaram seus modos de conduzir a Ins-
tituição Museu Julio de Castilhos. 
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Figura 1 - Saguão do Museu Julio de Castilhos (1975-1977).

Fonte: Acervo iconográfico MJC, s/ nº. Reprodução pela autora.

Em fevereiro de 1960, substituindo o ex-diretor 
Dante de Laytano que se aposentara, assumiu a direção 
do MJC o reverendo metodista Derly de Azevedo Cha-
ves. Em seu discurso de posse, é possível resumir a inter-
pretação sobre o Museu e a História, por meio da frase: 
“Povo sem história é povo sem vigor. O Museu Julio de 
Castilhos é a escola viva de nossas imperecíveis tradi-
ções e templo de cultura e civismo”. 

Derly de Azevedo Chaves ingressou na vida pública 
como Deputado Estadual (1951-1955), participando do pro-
jeto da Constituição Estadual de 1947. Pelos vínculos pas-
torais, Derly participou da criação dos cânones da Igreja 
Metodista do Brasil, na década de 1930. Lecionou Teologia, 
e devido aos contatos de sua atuação parlamentar e docen-
te, foi conduzido à direção do MJC pelo governador Leo-
nel Brizola. A administração do MJC sob a batuta de Derly 
Chaves teve a duração de 7 anos, perpassados em 3 diferen-
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tes Governos Estaduais. O movimento pela Legalidade em 
1961, o Golpe Militar de 1964, o Ato Institucional de 1965, 
indiscutivelmente, devem ter influenciado as decisões do 
Diretor. Em especial, no que tange a narrativa ideológica 
da representação social e na escolha dos acervos. 

Sobre os acervos, a gestão de 1961-1967 recolheu de 
forma pacífica, em planejamento, objetos considerados 
como “preciosidade, relíquia, raridade, peças de genuíno 
valor histórico”, conforme designação do próprio diretor. 
Eram peças que tinham pertencido a vultos memoráveis, 
cuja historicidade era garantida e aceita pelas instâncias 
do poder. Eram exemplares de livros, revistas, documen-
tos, monografias de história dos municípios, mapas, cé-
dulas, moedas, objetos de uso pessoal, objetos bélicos, in-
dumentárias, honrarias e distinções celebrativas, e muitas 
curiosidades (como um pote de barro do Mar Morto, ni-
nho de um pássaro feito em fibra de parasita e guampas de 
bovinos), além de reproduções. Todas as aquisições eram 
regularmente noticiadas à Secretaria de Educação e Cultu-
ra e ao Departamento de Difusão Cultural, ao qual o MJC 
se encontrava vinculado.

O acervo do Museu foi beneficiado com uma gene-
rosa oferta de doações. Na Figura 2 vemos o diretor Derly 
Chaves recebendo a doação do trinco da cela da Peniten-
ciária Industrial do Estado. No período de 1961-67, foram 
incorporadas 354 peças. Não havia política de aquisição, 
nem reserva técnica, de modo que todo acervo era distri-
buído em 15 salas do Museu. Porém, as salas não formavam 
uma proposição expográfica. Possuíam uma trajetória de 
apresentação dos objetos que iniciava no hall do casarão 
histórico que abriga o Museu, onde estavam à disposição 
dos visitantes, bandeiras, bustos de personagens da histó-
ria e obras de arte de temática histórica. A narrativa expo-
sitiva das 15 salas era temática. O encadeamento do roteiro 
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propunha abordagem didática, iniciando com a história da 
cidade de Porto Alegre, o episódio Farroupilha, sala etno-
gráfica de acervo indígena, ambiente alusivo às guerras 
que os rio-grandenses participaram, nos períodos colonial 
e imperial brasileiro, e como não havia de faltar, o espaço 
celebrativo da memória do dono da casa sede do Museu, 
Julio Prates de Castilhos e família. 

Figura 2 - Registro de doação recebido pelo Diretor 
Derly Chaves.

Fonte: Reprodução do acervo do MJC, 1963.

As demais salas compartilhavam vitrines precárias 
e lotadas formando um mosaico de coleções como numis-
mática, filatelia, medalhas, documentos históricos e indu-
mentárias, uma organização de convivência democrática, 
bem ao estilo gabinete de curiosidades. O que interessava 
é que houvesse um nexo serial, um sentido pedagógico na 
mostra dos objetos.  

O controle das novas aquisições e outros objetos 
pré-existentes, foi uma inovação para o MJC. Sem a siste-
matização da documentação museológica, as peças incor-
poradas eram fichadas e arrumadas por coleção. Depois, 
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indexadas conforme o modelo copiado da documentação 
do Museu do Índio, localizado no Rio de Janeiro. Derly 
Chaves preocupou-se com esse aspecto informacional 
dos objetos e foi buscar orientação de procedimentos 
museológicos no Museu do Ipiranga em São Paulo e no 
Museu da República no Rio de Janeiro. Também opor-
tunizou que funcionárias fizessem cursos e estágios no 
Museu Histórico Nacional. 

A outra modernização da gestão de Chaves foi a 
contratação de cicerones. Em uma tradução mais recente, 
o cicerone poderia ser considerado como um mediador. 
Mas, a função era restrita à condução dos visitantes pelo 
Museu, em uma itinerância rígida e narrativa direcionada 
à evocação do passado. 

O processo colecionista, acumulativo de objetos, se 
contrapunha à restrição das verbas. A tal ponto que, no 
ano de 1972, o jornal Correio do Povo, especulou uma pos-
sível venda de coroas de flores metálicas do túmulo de 
Julio de Castilhos, projetis de ferro, correntes e outros ob-
jetos metálicos para um ferro-velho pelo diretor Derly. A 
alegação do diretor é que a escassez de recursos impedia o 
funcionamento da Instituição. É fato que, a penúria finan-
ceira do museu ocasionou problemas infra estruturais na 
casa antiga adaptada como Museu. Infiltrações, problemas 
de desabamento no telhado, encanamentos deteriorados, 
assoalhos corroídos distanciavam o Museu de suas fun-
ções preservacionistas. 

As circunstâncias levaram ao extremismo, com 
a perda de uma coleção inteira de armaria histórica da 
chamada “coleção Mário Martinez”. A alegação era que o 
Museu não oferecia condições adequadas para conservar 
e dar segurança ao acervo. O caso chegou ao Diretor do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rodrigo Melo 
de Franco Andrade, que em expediente enviado à insti-
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tuição designou um conservador que inspecionasse as ar-
mas, tombadas pelo Decreto-Lei de 1937, juntamente com 
o acervo do Museu. O desfecho da situação das armas se 
deu em 1973. Além disso, as condições inadequadas do Mu-
seu fizeram a avaria de dois objetos de grande porte, em 
madeira apodrecida: uma jangada histórica pertencente ao 
Mestre Antônio e a carruagem que pertenceu ao político 
Carlos Barbosa. No entanto, estruturalmente, ele reorgani-
zou os setores do MJC em dois: o técnico e o de relações 
públicas, e ainda, definiu dois serviços, de secretaria e de 
ciceronia (talvez intencionando um setor educativo), bem 
como de serviços de portaria e limpeza.

Em 1967, finda a administração de Derly Chaves e 
toma posse na condução do MJC o General de Brigada 
Antônio Rocha Almeida. A aproximação do militar com 
o Museu se deu pelos vínculos com o Instituto Histórico 
Geográfico do RS, e como articulista da Revista do Museu. 
Rocha Almeida era Engenheiro Militar, professor da Esco-
la de Engenharia da atual UFRGS e da Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio Grande do Sul, nas disciplinas de 
História do Brasil e Língua Portuguesa. Atuava nos cursos 
de Jornalismo e História. Foi convidado para a direção do 
MJC pelo então Secretário de Educação e Cultura do Rio 
Grande do Sul, Luís de Faria, e o Diretor de Ciências e Cul-
tura e membro do IHGRGS Paulo Xavier. 

Em sua gestão, Rocha Almeida enfatizou a importân-
cia de que o museu se mostrasse como um “depósito de pro-
vas” (BITTENCOURT, 2003). A ênfase era para objetos que 
remetessem aos acontecimentos heroicos e de vultos com 
destaque regional e nacional, considerados como relíquias. 
O conceito era que as peças fossem um amparo material 
na memória social, sobre os valores militares centralizados 
na disciplina e hierarquia, como deveria ser a Sociedade e 
o Estado na perspectiva ditatorial, em vigência no período.


